
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2073604 - RS (2022/0252627-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TIAGO DOS SANTOS DE SOUZA
ADVOGADOS : ALEXANDRE CARTER MANICA - RS052579

LUCAS PACHECO VIEIRA - RS088916
PABLO AUGUSTO LIMA MOURÃO - RS092361

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. EXCLUSÃO DO PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. VERIFICADAS A BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE E A AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. APLICABILIDADE. MULTA.  ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – O entendimento consolidado desta Corte Superior é o de que os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade são aplicáveis na hipótese de se perquirir pela 
exclusão ou não do contribuinte do parcelamento, quando tal procedência visa evitar 
práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, 
mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário, 
como é o caso dos autos.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. EXCLUSÃO DO PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. VERIFICADAS A BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE E A AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. APLICABILIDADE. MULTA.  ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – O entendimento consolidado desta Corte Superior é o de que os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade são aplicáveis na hipótese de se perquirir pela 
exclusão ou não do contribuinte do parcelamento, quando tal procedência visa evitar 
práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, 
mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário, 
como é o caso dos autos.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.    
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte e deu parcial 
provimento para, reformando o acórdão recorrido, conceder a segurança e determinar 
que a autoridade coatora autorize o pagamento da parte do pedágio faltante e reabra a 
fase de consolidação do parcelamento, se outro não for o motivo da exclusão.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 369e): 
 
É evidente que, para modificar o entendimento firmado no decisum 
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guerreado, foi necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demandou incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e negado provimento ao Recurso Especial do contribuinte ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 376/381e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à agravante.
Acerca das alegações, em sede de contrarrazões ao recurso especial e 

reiteradas no Agravo, referentes a fragilidades no recurso especial, anoto que o fato o 
qual ensejou a exclusão do contribuinte do parcelamento – atraso no pagamento da 
última parcela do pedágio exigido para a adesão – é facilmente extraído dos julgados 
impugnados, não se exigindo revolvimento de matéria fática para a sua constatação. 
Inaplicável, portanto, não aplicável a Súmula n. 7/STJ.

No mais, esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade são aplicáveis na hipótese de se 
perquirir pela exclusão ou não do contribuinte do parcelamento, "quando essa 
procedência visa evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do 
benefício fiscal, mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de 
prejuízo do Erário" (AgInt no REsp 1.660.934/RS, rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 05/04/2018, DJe 17/04/2018).

Na mesma linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE PARCELAMENTO ESPECIAL - PAES. 
INCLUSÃO DE TODOS OS DÉBITOS. FACULDADE. EXCLUSÃO DO 
PROGRAMA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. A Lei n. 10.684/2003, que instituiu o PAES - Programa de Parcelamento 
Especial, não prevê a inclusão de todos os débitos da respectiva pessoa 
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jurídica como condição para sua adesão, permitindo ao contribuinte a opção 
de inclusão ou não daqueles que haja pertinência no parcelamento.
3. O entendimento consolidado desta Corte Superior é o de que os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade são aplicáveis na 
hipótese de se perquirir pela exclusão ou não do contribuinte do 
parcelamento, "quando essa procedência visa evitar práticas contrárias à 
própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, mormente se 
verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário" (AgInt 
no REsp 1.660.934/RS, rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, julgado em 05/04/2018, DJe 17/04/2018).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.703.979/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022.)
 
In casu, a exclusão do contribuinte do parcelamento se deu, tão somente, 

em razão do atraso no pagamento da última parcela do pedágio exigido para a adesão, 
ferindo os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, além de não contribuir
 para evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício 
fiscal em questão.

Escorreito portanto o conhecimento em parte do recurso especial e o seu 
provimento parcial para, reformando o acórdão recorrido, conceder a segurança e 
determinar que a autoridade coatora autorize o pagamento da parte do pedágio faltante 
e reabra a fase de consolidação do parcelamento, se outro não for o motivo da 
exclusão.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.073.604 / RS
Número Registro: 2022/0252627-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO DOS SANTOS DE SOUZA
ADVOGADOS : ALEXANDRE CARTER MANICA - RS052579

LUCAS PACHECO VIEIRA - RS088916
PABLO AUGUSTO LIMA MOURÃO - RS092361

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TIAGO DOS SANTOS DE SOUZA
ADVOGADOS : ALEXANDRE CARTER MANICA - RS052579

LUCAS PACHECO VIEIRA - RS088916
PABLO AUGUSTO LIMA MOURÃO - RS092361

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 19 de setembro de 2023
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